
1.1.1.1. 
FICHA DE INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES SOBRE OS AUXÍLIOS AOS INVESTIMENTOS EM EXPLORAÇÕES AGRÍCOLAS LIGADAS À PRODUÇÃO AGRÍCOLA PRIMÁRIA
A presente ficha de informações diz respeito aos auxílios estatais aos investimentos em ativos corpóreos e incorpóreos nas empresas agrícolas ligadas à produção agrícola primária, descritos na parte II, secção 1.1.1.1, das Orientações relativas aos auxílios estatais nos setores agrícola e florestal e nas zonas rurais («Orientações»).
Além do presente formulário, queira preencher a ficha de informações gerais sobre a notificação de auxílios estatais nos setores agrícola e florestal e nas zonas rurais, demonstrando as condições gerais de elegibilidade para os auxílios estatais.

1. Os investimentos a que se destinam os auxílios respeitam as proibições ou restrições impostas pelo Regulamento (UE) n.º 1308/2013[footnoteRef:1], incluindo quando essas proibições e restrições só digam respeito ao apoio da União previsto nesse regulamento? [1:  EUR-Lex - 32013R1308 - PT - EUR-Lex (europa.eu)] 


|_|	sim			|_|	não

2. Os auxílios concedidos a favor de investimentos em ativos tangíveis e intangíveis realizados por um ou mais beneficiários ou respeitantes a um ativo corpóreo ou incorpóreo são utilizados por um ou mais beneficiários em explorações agrícolas ligadas à produção agrícola primária?

|_|	sim			|_|	não

3. Os auxílios concedidos a favor de investimentos em ativos tangíveis e intangíveis estão relacionados com a produção de biocombustíveis ou com a produção de energia a partir de fontes renováveis em explorações?

|_|	sim			|_|	não

Em caso afirmativo, queira responder às perguntas 3.1 a 3.15:

3.1 Os investimentos são realizados para a produção de biocombustíveis, na aceção do artigo 2.º, ponto 33), da Diretiva (UE) 2018/2001[footnoteRef:2]? [2:  EUR-Lex - 32018L2001 - PT - EUR-Lex (europa.eu)] 


|_|	sim			|_|	não

3.2 Em caso de resposta afirmativa à pergunta 3.1, as instalações de produção de energia a partir de fontes renováveis só são elegíveis para auxílio se a sua capacidade de produção for inferior ou igual ao equivalente do consumo médio anual de combustível da exploração agrícola? 

|_|	sim			|_|	não

3.3 O biocombustível produzido é vendido no mercado?

|_|	sim			|_|	não

3.4 O investimento é realizado para a produção de energia térmica e/ou eletricidade de fontes renováveis nas explorações agrícolas?

|_|	sim			|_|	não

3.5 Em caso de resposta afirmativa à pergunta 3.4: 

a) As instalações de produção de energia a partir de fontes renováveis têm por objetivo exclusivo satisfazer as necessidades energéticas próprias das explorações?

|_|	sim			|_|	não

b) A capacidade de produção das instalações de produção de energia a partir de fontes renováveis elegível para auxílio é inferior ou igual ao equivalente do consumo médio anual combinado de energia térmica e eletricidade na exploração agrícola, incluindo na unidade familiar agrícola?

|_|	sim			|_|	não

3.6 A eletricidade produzida é vendida à rede?

|_|	sim			|_|	não

3.7 Em caso de resposta afirmativa à pergunta 3.6 da presente ficha de informações, o limite médio anual de autoconsumo é respeitado?

|_|	sim			|_|	não

Queira ter em conta que, nos termos do ponto (146), alínea b), das Orientações, se o investimento for realizado para a produção de energia térmica e/ou eletricidade de fontes renováveis nas explorações agrícolas, as instalações de produção de energia a partir de fontes renováveis só são elegíveis para auxílio se o objetivo consistir na satisfação das suas próprias necessidades energéticas e se a sua capacidade de produção anual não exceder o equivalente ao consumo médio anual combinado de energia térmica e eletricidade na exploração agrícola, incluindo na unidade familiar agrícola; No que respeita à eletricidade, é permitida a venda de eletricidade à rede elétrica, desde que o limite médio anual de autoconsumo seja respeitado. 

3.8 [bookmark: _Ref80548724]Se o investimento na produção de energia a partir de fontes renováveis, com o objetivo de servir necessidades energéticas próprias ou de produzir biocombustíveis em explorações, for realizado por mais de uma exploração agrícola, o consumo médio anual é equivalente à soma do consumo médio anual de todos os beneficiários?

|_|	sim			|_|	não

3.9 Existem, a nível nacional, normas mínimas de eficiência energética para os investimentos em infraestruturas de energias renováveis que consumam ou produzam energia? 

|_|	sim			|_|	não

Em caso afirmativo, queira descrever as normas mínimas nacionais em causa:
………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………

3.10 Em caso de resposta afirmativa à pergunta 3.9, existe um requisito nacional de que as normas mínimas nela referidas devam ser cumpridas?

|_|	sim			|_|	não

3.11 Os auxílios são concedidos a favor de investimentos em instalações cuja finalidade principal seja a produção de eletricidade a partir de biomassa?

|_|	sim			|_|	não

3.12 Em caso de resposta afirmativa à pergunta 3.11, as instalações utilizam uma percentagem mínima da energia térmica produzida, determinada pelo Estado-Membro?

|_|	sim			|_|	não 

3.13 Existem limiares estabelecidos a nível do Estado-Membro para a proporção máxima de cereais e outras culturas ricas em amido, açúcares e oleaginosas utilizadas na produção de bioenergia, incluindo biocombustíveis, para diversos tipos de instalações, em conformidade com o artigo 26.º da Diretiva (UE) 2018/2001?

|_|	sim			|_|	não

Queira especificar estes limiares:
………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………

Queira ter em conta que, nos termos do ponto (150) das Orientações, os Estados-Membros devem estabelecer limiares para as proporções máximas de cereais e outras culturas ricas em amido, açúcares e oleaginosas utilizadas na produção de bioenergia, incluindo biocombustíveis, para diversos tipos de instalações, em conformidade com o artigo 26.º da Diretiva (UE) 2018/2001. 

3.14 Os auxílios aos projetos de bioenergia estão limitados à bioenergia que satisfaça os critérios aplicáveis em matéria de sustentabilidade e de redução das emissões de gases com efeito de estufa estabelecidos na legislação da União, nomeadamente no artigo 29.º da Diretiva (UE) 2018/2001? 

|_|	sim			|_|	não

Queira ter em conta que, nos termos do ponto (150) das Orientações, os auxílios aos projetos de bioenergia devem limitar-se à bioenergia que satisfaça os critérios aplicáveis em matéria de sustentabilidade e de redução das emissões de gases com efeito de estufa estabelecidos na legislação da União, nomeadamente no artigo 29.º da Diretiva (UE) 2018/2001.

3.15 A capacidade de produção da instalação excede o consumo anual médio dos beneficiários?

|_|	sim			|_|	não

Em caso afirmativo, queira ter em conta que os Estados-Membros devem satisfazer as condições estabelecidas nas Orientações relativas a auxílios estatais à proteção do clima e do ambiente e à energia 2022[footnoteRef:3], salvo se os auxílios estiverem isentos da obrigação de notificação (ao abrigo do RGIC, por exemplo[footnoteRef:4]). [3:   EUR-Lex - 52022XC0218(03) - PT - EUR-Lex (europa.eu)]  [4:   EUR-Lex - 02014R0651-20170710 - PT - EUR-Lex (europa.eu)] 


4. Queira indicar o(s) objetivo(s) do investimento:

|_|	a) melhoria do desempenho global e da sustentabilidade da exploração agrícola, designadamente através da redução dos custos de produção ou da melhoria e reorientação da produção;

|_|	b) melhoria do ambiente natural, das normas de higiene ou relativas ao bem‐estar dos animais;

|_|	c) criação e desenvolvimento de infraestruturas relacionadas com o desenvolvimento, a adaptação e a modernização da agricultura, incluindo o acesso aos terrenos florestais, o emparcelamento rural e o melhoramento de terras, o fornecimento de energia sustentável, a eficiência energética, o fornecimento e a poupança de água; 

|_|	d) restabelecimento do potencial de produção agrícola que tenha sofrido danos atribuíveis a calamidades naturais, acontecimentos extraordinários ou acontecimentos climáticos adversos suscetíveis de serem equiparados a calamidades naturais, doenças dos animais e pragas vegetais, animais protegidos, e prevenção e atenuação dos riscos dos danos causados pelos acontecimentos e fatores atrás referidos; 

|_|	e) contribuição para a atenuação das alterações climáticas e a adaptação às mesmas, nomeadamente através da redução das emissões de gases com efeito de estufa e do reforço do sequestro de carbono, bem como promover a energia sustentável e a eficiência energética;

|_|	f) contribuição para a bioeconomia circular sustentável e promover o desenvolvimento sustentável e uma gestão eficiente dos recursos naturais como a água, os solos e o ar, nomeadamente através da redução da dependência de substâncias químicas;

|_|	g) contribuição para travar e inverter a perda de biodiversidade, melhorar os serviços ecossistémicos e preservar os habitats e as paisagens;

Queira ter em conta que, nos termos do ponto (152) das Orientações, o investimento deve perseguir, pelo menos, um dos objetivos acima referidos. 

5. Queira indicar os custos elegíveis:

|_|	a) construção, aquisição, incluindo locação financeira, ou melhoramento de bens imóveis, incluindo investimentos em cablagem passiva no interior dos edifícios ou cablagem estruturada para redes de dados e, se necessário, a parte acessória da rede passiva na propriedade privada fora do edifício;

Se o auxílio for concedido a favor dos custos de aquisição dos terrenos, os terrenos adquiridos só são elegíveis para auxílio até um máximo de 10 % dos custos totais elegíveis da operação em causa?

|_|		sim			|_|	não

Em caso negativo, a operação diz respeito:

|_| à preservação do ambiente e à preservação dos solos ricos em carbono?

|_| a terras adquiridas por jovens agricultores com recurso a instrumentos financeiros?

Queira ter em conta que apenas nestes dois casos pode ser autorizada, a título excecional e em circunstâncias devidamente justificadas, uma percentagem mais elevada do que os acima referidos 10 % dos custos totais elegíveis da operação em causa.

Se for esse o caso, queira apresentar informações sobre as circunstâncias excecionais e devidamente justificadas para que a Comissão possa apreciar a questão.
………………………………………………………………………….……..……………………………………………………………………………………...

|_|	b) despesas com a compra ou locação-compra de máquinas e equipamentos até ao valor de mercado dos bens;

|_|	c) custos gerais relacionados com as despesas indicadas nas alíneas a) e b), tais como honorários de arquitetos, engenheiros e consultores, despesas de aconselhamento em matéria de sustentabilidade ambiental e económica, incluindo despesas relacionadas com estudos de viabilidade; os estudos de viabilidade podem constituir custos elegíveis mesmo que, com base nos seus resultados, não seja efetuada qualquer despesa referida nas alíneas a) e b);

|_|	d) custos de aquisição, desenvolvimento ou utilização de software, soluções de computação em nuvem e semelhantes, e aquisição de patentes, licenças, direitos de autor e marcas;

|_|	e) despesas de investimentos não produtivos relacionados com os objetivos enunciados no ponto (152), alíneas e), f) e g) das Orientações;

|_|	f) no caso de investimentos que visam o restabelecimento do potencial de produção agrícola afetado por calamidades naturais, acontecimentos extraordinários ou acontecimentos climáticos adversos suscetíveis de serem equiparados a calamidades naturais, doenças dos animais ou pragas vegetais e animais protegidos, os custos suportados para o restabelecimento do potencial de produção, incluindo infraestruturas, até ao nível em que se encontrava anteriormente à ocorrência desses acontecimentos;

Queira ter em conta que, nos termos do ponto (153), alínea f), das Orientações, os beneficiários devem, se for caso disso, esforçar-se por incluir na recuperação medidas de adaptação às alterações climáticas.

|_|	g) no caso de investimentos que visam a prevenção de danos causados por calamidades naturais, acontecimentos extraordinários ou acontecimentos climáticos adversos suscetíveis de serem equiparados a calamidades naturais, doenças dos animais ou pragas vegetais e animais protegidos, os custos elegíveis podem incluir os custos de ações específicas de prevenção destinadas a reduzir as consequências desses acontecimentos;

Queira ter em conta que, nos termos do ponto (153), alínea g), das Orientações, em caso de danos causados por acontecimentos climáticos adversos suscetíveis de serem equiparados a calamidades naturais ou pragas vegetais, os beneficiários devem, se for caso disso, procurar incluir na recuperação medidas de adaptação às alterações climáticas, a fim de minimizar os danos e perdas causados por acontecimentos semelhantes no futuro.

|_|	h) aquisição e plantação de plantas anuais:

|_| que visem a concretização do objetivo estabelecido no ponto (152),alínea d), das Orientações;
 
|_| que visem a preservação de variedades vegetais ameaçadas de erosão genética, tal como referido no ponto (210) das Orientações;

|_| 	i) aquisição de animais:

|_| aquisição que vise a concretização do objetivo referido no ponto (152), alínea d), das Orientações;

|_| aquisição de animais de raças ameaçadas, na aceção do artigo 2.º, ponto 24), do Regulamento (UE) 2016/1012[footnoteRef:5] no âmbito dos compromissos referidos no ponto (207) das Orientações; [5:  EUR-Lex - 32016R1012 - PT - EUR-Lex (europa.eu)] 


|_| aquisição de cães de guarda para proteção dos animais contra os grandes predadores.

6. O auxílio é concedido para algum dos seguintes custos?

a) compra de direitos de produção agrícola e de direitos ao pagamento;

b) compra e plantação de plantas anuais para outros fins que não os referidos na pergunta 5, alínea h), da presente ficha de informações complementares;

c) compra de animais para outros fins que não os referidos na pergunta 5, alínea i), da presente ficha de informações complementares;

d) investimentos destinados a cumprir normas nacionais ou da União em vigor;

e) outros custos, para além dos referidos no ponto (153) das Orientações, relacionados com contratos de locação, como a margem do locador, juros de refinanciamento, despesas gerais, prémios de seguro;
 
f) fundos de maneio;

g) cablagem para redes de dados situadas fora da propriedade privada.

|_|	sim			|_|	não

Se algum dos custos referidos nas alíneas a) a g) estiver incluído, queira ter em conta que o auxílio não pode ser declarado compatível com o mercado interno.

7. O auxílio é concedido a favor de investimentos em irrigação?

|_|	sim			|_|	não

Em caso afirmativo, queira responder às perguntas 7.1 a 7.4:

7.1 Foi notificado à Comissão um plano de gestão de bacia hidrográfica, nos termos da Diretiva 2000/60/CE[footnoteRef:6], para toda a zona que é alvo do investimento e para quaisquer outras zonas cujo ambiente possa ser afetado pelo investimento? [6:  EUR-Lex - 32000L0060 - PT - EUR-Lex (europa.eu)] 


|_|		sim			|_|	não

7.2 As medidas a aplicar em conformidade com o plano de gestão das bacias hidrográficas e com o artigo 11.º da Diretiva 2000/60/CE e que sejam relevantes para o setor agrícola foram especificadas no programa de medidas correspondente?

|_|		sim			|_|	não

7.3 Estão ou serão instalados, como parte do investimento, contadores de água que permitam medir o consumo de água a nível do investimento apoiado?

|_|		sim			|_|	não

7.4 Se o auxílio for concedido para um investimento destinado a melhorar uma instalação ou elemento da infraestrutura de irrigação existente, estão preenchidas as condições seguintes?

(a) Fica demonstrado numa avaliação ex ante que o investimento oferece uma poupança de água potencial de acordo com os parâmetros técnicos da instalação ou infraestrutura existente?

|_|		sim			|_|	não

(b) Se o investimento afetar massas de águas subterrâneas ou de superfície cujo estado tenha sido identificado como inferior a bom no plano de gestão de bacia hidrográfica correspondente por motivos ligados à quantidade de água ou se as avaliações de última geração da vulnerabilidade climática e dos riscos determinarem que as massas de água afetadas em bom estado podem perder essa classificação por razões relacionadas com a quantidade de água causada pelos impactos das alterações climáticas, será alcançada uma redução efetiva do consumo de água que contribua para a consecução e manutenção do bom estado dessas massas de água, conforme estabelecido no artigo 4.º, n.º 1, da Diretiva 2000/60/CE?

|_|		sim			|_|	não

(c) São estabelecidas percentagens para a poupança de água potencial e para a redução efetiva do consumo de água como condição de elegibilidade, a fim de assegurar que:

i) a percentagem da poupança de água potencial ascende a, pelo menos, 5 %, se os parâmetros técnicos da instalação ou infraestrutura existente já garantirem um elevado grau de eficiência, e a, pelo menos, 25 %, se o atual grau de eficiência (antes do investimento) for baixo e/ou para investimentos realizados em zonas onde a poupança de água seja mais necessária para assegurar um bom estado das águas (se ainda não tiver sido alcançado) e evitar a deterioração do estado das massas de água;

|_|	sim			|_|	não

ii) a percentagem da redução efetiva do consumo de água, ao nível de todo o investimento, ascende a, pelo menos, 50 % da poupança de água potencial possibilitada pelo investimento na instalação ou elemento da infraestrutura de irrigação existente.

|_|	sim			|_|	não

Queira ter em conta que as condições estabelecidas na pergunta 7.4, alínea c), subalíneas i) e ii), não se aplicam a investimentos em instalações existentes que incidam unicamente na eficiência energética, a investimentos na criação de um reservatório ou a investimentos na utilização de água reciclada que não afetem massas de águas subterrâneas ou de superfície.

(d) Se o auxílio for concedido para investimentos na utilização de água para reutilização como fonte alternativa de abastecimento de água, o fornecimento e a utilização dessa água estão em conformidade com o Regulamento (UE) 2020/741[footnoteRef:7]? [7:  EUR-Lex - 32020R0741 - PT - EUR-Lex (europa.eu)] 


|_|	sim			|_|	não

(e) Se o auxílio for concedido para investimentos que resultem num aumento líquido da superfície irrigada que afete uma determinada massa de águas subterrâneas ou de superfície, estão preenchidas as condições seguintes? 

i) o estado da massa de águas não foi identificado como inferior a bom no plano de gestão de bacia hidrográfica correspondente por motivos ligados à quantidade de água; e 

|_|	sim			|_|	não

ii) uma análise ambiental revela que o investimento não terá um impacto ambiental negativo significativo. Essa análise do impacto ambiental tem de ser efetuada ou aprovada pela autoridade competente do Estado-Membro e pode também referir-se a grupos de explorações. 

|_|	sim			|_|	não

(f) O auxílio é concedido para investimentos na criação ou expansão de um reservatório para fins de irrigação?

|_|	sim			|_|	não
(g)  Em caso de resposta afirmativa à pergunta 7.4, alínea f), da presente ficha de informações, o auxílio só será concedido se não conduzir a um impacto ambiental negativo significativo?
 
|_|	sim			|_|	não

Queira ter em conta que, nos termos do ponto (158), das Orientações, um investimento na criação ou expansão de um reservatório para fins de irrigação só é elegível se não tiver um impacto ambiental negativo significativo.

8. Queira indicar a intensidade de auxílio: 

|_| ….. % dos custos elegíveis;

Queira ter em conta que, nos termos do ponto (159) das Orientações, a intensidade de auxílio não deve exceder 65 %, exceto se o auxílio for concedido a qualquer uma das situações que se seguem.

|_|….. % dos custos de investimentos associados a um ou mais dos objetivos específicos em matéria de ambiente e de clima referidos no ponto (152), alíneas e), f) e g), das Orientações ou ao bem-estar dos animais;

Queira ter em conta que, nos termos do ponto (160), alínea a), das Orientações, a intensidade de auxílio não deve exceder 80 % destes custos elegíveis.

|_|….. % dos custos de investimentos realizados por jovens agricultores;

Queira ter em conta que, nos termos do ponto (160), alínea b), das Orientações, a intensidade de auxílio não deve exceder 80 % destes custos elegíveis.

|_|….. % dos custos de investimentos nas regiões ultraperiféricas ou nas ilhas menores do mar Egeu;

Queira ter em conta que, nos termos do ponto (160), alínea c), das Orientações, a intensidade de auxílio não deve exceder 80 % desses custos elegíveis.

|_|….. % dos custos elegíveis em caso de investimentos realizados por pequenos agricultores na aceção do artigo 28.º do Regulamento (UE) 2021/2115[footnoteRef:8]; [8:  EUR-Lex - 32021R2115 - PT - EUR-Lex (europa.eu)] 


Queira ter em conta que, nos termos do ponto (161) das Orientações, os auxílios para investimentos realizados por pequenos agricultores na aceção do artigo 28.º do Regulamento (UE) 2021/2115 não devem exceder 85 % dos custos elegíveis.

|_|….. % dos custos de investimentos não produtivos associados a um ou mais dos objetivos específicos em matéria de ambiente e de clima referidos no ponto (152), alíneas e), f) e g), das Orientações;

Queira ter em conta que, nos termos do ponto (162), alínea a), das Orientações, o auxílio não deve exceder 100 % destes custos elegíveis.

|_|…..% dos custos de investimentos destinados ao restabelecimento do potencial de produção a que se refere o ponto (152), alínea d), das Orientações e investimentos relacionados com a prevenção e atenuação dos riscos dos danos causados por calamidades naturais, acontecimentos extraordinários, acontecimentos climáticos adversos suscetíveis de serem equiparados a calamidades naturais, ou animais protegidos. 

Queira ter em conta que, nos termos do ponto (162), alínea b), das Orientações, a intensidade de auxílio não deve exceder 100 % dos custos elegíveis.

|_| Auxílios aos investimentos em irrigação:

|_|….. % dos custos elegíveis para os investimentos em irrigação nas explorações agrícolas efetuados ao abrigo do ponto (157), alínea c), das Orientações;

Queira ter em conta que, nos termos do ponto (163), alínea a), das Orientações, o auxílio não deve exceder 80 % dos custos elegíveis para investimentos em irrigação nas explorações agrícolas efetuados ao abrigo do ponto (157), alínea c).

|_|….. % dos custos elegíveis para os investimentos em infraestruturas fora da exploração agrícola destinadas à irrigação;

Queira ter em conta que, nos termos do ponto (163), alínea b), das Orientações, o auxílio não deve exceder 100 % dos custos elegíveis para os investimentos em infraestruturas fora da exploração agrícola destinadas à irrigação.

|_|….. % dos custos elegíveis para outros investimentos em irrigação nas explorações agrícolas.

Queira ter em conta que, nos termos do ponto (163), alínea c), das Orientações, a intensidade de auxílio não deve exceder 65 % dos custos elegíveis para outros investimentos em irrigação nas explorações agrícolas.

OUTRAS INFORMAÇÕES

Queira indicar outras informações consideradas pertinentes para a apreciação da medida em causa ao abrigo da secção correspondente das Orientações.

………………………………………………………………………………………………….
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